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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

êreador PAULO FRANGE.

_
1

Folha rt° as.,,f do proc.

A0eline Citem- - Aess. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete Vereador Paulo Frange

01 — PLOJETO DE LEI N.	 ,
01-0214/2002

Revoga em todos os seus termos o
artigo 26 da Lei n. 13.476 de 30 de 	 n

Dezembro de 2.002.

r).1

g-5

Art. 1 — Fica revogado, em todos os seus termos, o artigo 26 da Lei n. 13.476,
de 30 de dezembro de 2.002.

Parágrafo Único — Para os efeitos de repristinação, passará a vigorar acerca
da matéria a legislação vigente à época da publicação da Lei n. 13.476/02.

Art. 2 —Asfriespesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 3 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 10 de abril de 2003.
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CÂMARA ;AUNICIPAL DE SÃO PAULO
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sob n4	 e folha de áto,a,-ão sob n°
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Adelina Cicone
Ass§sierce P-uriamental-
, Registro 100.406



-adi—m- PAULO FRANGE.

Folha	 go proc.
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eico"nr; -	 Parixnentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete Vereador Paulo Frange

•

JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei de
iniciativa do nobre vereador PAULO FRANGE, a revogação do artigo 26 da
Lei 13.476/02.

A revogação do referido dispositivo
legal impõe-se pelo fato de que não temos a garantia de que a economia, com
a não arrecadação de ISS, seja repassada para os custos da construção das
Habitações de Interesse Social, tendo em vista que, não faz parte da história
do país que a redução tributária gere conseqüente redução ao consumidor
final, no presente caso, mais especificamente, no custo final das construções
de HIS s.

Pelo exposto é que entendemos que o
dispositivo objeto da presente revogação é absolutamente inócuo para a
municipalidade, podendo a sua manutenção na Lei n. 13.476/02, inclusive
gerar um julgamento, por parte de outras atividades, de sentirem-se no direito
de também pedir isenção com fundamento no princípio constitucional da
isonomia.
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(a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-05-03

PL.108/03 Arquivo
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Registro 100.406

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF, 11.132

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 03 
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PARECE	 " " " " "	 k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 21412003.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa
revogar o art. 26, da Lei n° 13.476/02, que altera a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pretendendo fazer vigorar novamente a
legislação anterior que regulava a matéria.

O art. 26 da Lei n° 13.476/02 assim dispõe:

"Art. 26. Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da
publicação desta lei, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —
ISS sobre a prestação dos serviços descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela
anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, quando destinadas a obras
enquadradas como Habitação de Interesse Social — HIS, nos termos do inciso XIII,
do art. 146, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002."

Os itens mencionados da Tabela anexa à Lei n° 10.423/87, referem-se a:
"31. Execução, por administração, empreitada, ou subempreitadas, de construção
civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares.
32.Demolição
33.Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres."

Por fim, a Habitação de Interesse Social, é definida no Plano Diretor (Lei n°
13.430/02) como aquela que se destina a famílias com renda igual ou inferior a 6

• (seis) salários mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada, com padrão de
unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área útil de no
máximo 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação
quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção
das moradias.

Como se vê, de início a proposta trata da revogação de uma isenção.

Sob este aspecto nada obstaria o projeto, na medida em que cuida de matéria
tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, I e V,
da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre assuntos de
interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

Todavia, o PL não objetiva apenas a revogação de uma isenção, mas também a
repristinação da legislação que cuidava anteriormente da matéria.

•

CÓD. 0561
1,111hys Ia CM5P.
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Na medida em que tal legislação não é de fácil delineação e não foi explicitada no
próprio projeto, não obedece o mesmo à boa técnica de elaboração legislativa,
esbarrando na Lei Complementar Federal n° 95/98, que ao disciplinar a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina
o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, determina em seu art. 11,
"caput", que as disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e
ordem lógica. O Regimento Interno da Câmara, por sua vez, dispõe em seu art.
238, II, que é requisito dos projetos a enunciação da vontade legislativa.

Por fim, convém ressaltar ainda que, se a legislação que se visa ver novamente
em vigor trata da concessão de uma isenção, deve obrigatoriamente vir
acompanhada dos pré-requisitos elencados no art. 14 da Lei Complementar

•	
Federal n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 29

Mfg/p1021 4-03

CÓD. 0561
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Folha s'a0
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Câmara Municipal de SMY3

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214/03

Versa o presente sobre Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que

visa revogar o artigo 26, da Lei n° 13.476 de 30 de dezembro de 2002, que altera a

legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pretendo fazer vigorar

novamente a legislação anterior que regulava a matéria.

O projeto tem por objetivo revogar a isenção, concedida pela Lei 13.476/2002, sobre a

prestação dos serviços descritos pelos itens 31,32 e 33 da Tabela anexa à Lei n°

10.423/1987, quando destinadas a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social —

HIS, nos termos do inc XIII, do art. 146, da Lei n° 13.430/2002.

O autor do projeto sustenta que a isenção do ISS para o caso previsto no artigo 26 da Lei n°

13.476/2002, não é garantia de que a economia gerada com a não arrecadação do referido

tributo será repassada para os custos da construção das Habitações de Interesse Social

RIS s.

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer técnico manifestando-se pela

ilegalidade do projeto, por entender que, embora não haja nenhuma ilegalidade acerca da

matéria de que cuida referido projeto, este não encontra-se em consonância com a Lei

Complementar Federal n° 95/98, COM O Regimento Interno da Câmara ( art. 238,inc II) e

com a própria Constituição Federal.

7	 fi 2 C:5



Sala da Comissão de Constituiç "Ye Setembro de 2003.

Câmara Municipal de São Paulo
Foiba

Processo	 6-2") !",

Carias Roberto i dir
I Reg. 11130

Em que pese referida manifestação contrária, a propositura em tela merece • osperar, uma

vez que, conforme já foi anteriormente dito, a matéria de que cuida o projeto encontra-se

amparada pela legislação vigente, mormente o artigo 30, incisos I e V, da Constituição

Federal e artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município.

Entretanto, visando garantir a obediência à boa técnica de elaboração legislativa,

apresentamos SUBSTITUTIVO suprimindo o parágrafo único do artigo 1°, na tentativa de
•	 melhorar redação do projeto em tela.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE



Câmara Municipal de São Pau
Folha n'd -1

Prx.)cesso Z1 _.._

earknis -Rob.rrto

Reg. 1 1 130

SUBSTITUIVO AO PROJETO DE LEI N° 214 /2003,1-

Revoga em todos os seus termos o
artigo 26 da Lei n° 13.476, de 30 de
Dezembro de 2.002.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0- Fica revogado em todos os seus termos, o artigo 26 da Lei n° 13.476,
de 30 de Dezembro de 2.002.

Art. 2°- °- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°-. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

•

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 08 de setembro de 2003. -
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Faina n". Qj do proc. 1

k n"	 de 03
Jek

LNÁCIO	 -Of. Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pAvre)
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 14 de outubro de 2003.

MEMO n° 50/2003 - ATM

AO NOBRE VEREADOR
PAULO FRANGE

O PL N° 214/03, de sua autoria, será tido como REJEITADO em
virtude de parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o
disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM

Imb CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC -
VercJidor PAULO FRANGE

Viaduto JacP..:,- ,	jT! ,;) - li o Andar - Sala 1105
CEP O	 ......je - São Pavio- SP

3111-305
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‘69,- Câmara Municipal de~te-, Cla , / 1. Of. Legislativo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE L1.132

11 --	 E: c:

RECURSO	 J. 1. -0034/2003

No uso de minhas atribuições, conforme me
confere o artigo 79 da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho
a Plenário, tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e

• conclusões finais constantes do Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei de n° 214/2003,
proposição de minha autoria. Nessa consonância interponho o
presente RECURSO, protestando pela apresentação das razões que,
fundamentada e concatenadamente, alegarei, no momento oportuno,
em plenário.

SALA DAS SESSÕES, 15 de Outubro de 2003.

ãdoYPAULO FRANGE

cr3

—4
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1/ 

do processo n.° Of"-- ?/Y  de 20 0?)	 	 /	 (a) 	 _

Eva Pociolak,
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005 

l'Angela Boé'r iniAndreoni
Subsecretária ciS Apoio Legislativo

SGP+



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM juntski(s nist data documento(s) ruNicado(s)
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MARIA APARE IDA M. G. NICKER-

. 1' 4A 41_	 ''' ii

Agente de Apoio Legislativo ''''•
fF 11.110
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Folha n° ji02.) 	 do proc:

n° 02 11	 de 20 Od

1/1( 1 -Alik APA CIDAM.Gt. NICKER
Age,nte de Apoio Legislativo

Câmara Municipal de São.faulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - RDS
13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

1



Folha t?	 do Proc.
n° & f4 do 20 03-

MARIA PA ECIDA M, G. NICKER
Agente de Apoio Legislativo

Câmara Municipal de SãOiraulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

• PI 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 28412004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

•

2



Câmara Municipal de Sãó"Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

Folha	 i`r	 do proc.

no Ô2v-t 	 de 20 (-J../ j

MARIA APARVCIDA M. G. NICKER
Agente de lApoio LegislativO

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 13912002

110 PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 60312002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002

• PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003

3



Á	 •malie~:4%
MARIA APA CIDA M. G. NICKER
Agente de 'poio Legislativo

Câmara Municipal de SãomPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003

410	
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

Sala das Sessões,

2

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4



1

Seque(m) juntado(s), neste
data, documento(s) e folha de
"riforrnarão rubricados sob
(r"
	 /0289,9 

: • irei
Irs. kostotwo



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  JA

do processo n.° 01 -  02_1 Lj de 2003	 05/01/2009	 (a) 1)(

diatiajaaéekeli,.ita
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

cre-ArnVin'ttnte
Su ervisora derApoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Bordin—Andreoni
Secret	 de Apoio Legislativo

SGP - 2



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com

Arquivado em  .1 
O Func.°

70(fc

Jeté Roberto Pinetra
Assistente Parlamentar

RF 100.7ü2

Segue(rN Jinto~tr,,sta dolo,
IWçprrp9i-T1oiS) ruOrieW08)

tOlha-d inforrnOçãO,sob no	 	 0./ /01

''''''

José Roberto 1-erreira
Âssistente Parlamentar

RF 100.702



REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00049/2009

5st Robt.,rio Ferrewa
Atonte Parlamentar

RF 100.702

if

2002

•

•
Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos

em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

Seriedade Sempre

'Viaduto jacarez; 100 — 9. andar— safa 914— Cep 01319-900— fone: 3396-4505 — Ta:G. 3396-3940

vereadin-@cefsolatene.cont.6r	 site: www.cersolatelw.cont.6r
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Folha nc, 	 	 >

José Roberto ,-erretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

•Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pls, lista em anexo.

Cordialmente,

PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
htip:liwww.paulofrange,corn.br	 e-mail: vereadorQpaulofrange.com.br



Loteria Municipal! aprovaP4o,...rimeira discussão

sanitários químicos

eventoP. etuiturais.

Condições de pauta

=Á-oN2 DA PROPOSICÃO

PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE

EMENDA

Fr,!ha 9.30  161  da Preces'."?')(I	 jf.-ào rl() 	 de

Jo "oberto i-errerraAssic,itente Parlamentar
RF 100.702

PL 1007197 Sanítários químicos

terminais de ônibus

aprovac,fro em primeira discussão

PL 1008197

PL 1159197

PL 98/98

Quadro de

tnstrurnente..9oran

C vrsié-o ,,.1 zts

SGP — recurso de

inconstitucionalidade

PI 224/98 Pre*to Saúde em

creches

SGP recurso de

inconstitucionalidade

PL 225/33 Saúde .P ntegra/ nas recursc3 de

inconstitucionalidact'e

307/ga , Muizav-So de serivgas
;	 desrarláveis

SGP s'ez...s,urso

PL 410193reira de

.idera:tficação ee doador

SGP rc urc de

inconstaucienaiielade

53/9:7;rioF TI ,5; á *rá SG:?'	 ret::WC,0 de

gratuíto aos floãdorn,s

órgão.(3



PL 4€5199 Detector de meta' em

oas

PL 4S0199 Pre:,...',Jrania de

imendimento ci ianças

:','ondições de pauta

•

•

PL 582199

'r-

i	
PL 636199

PI 119/2000

PL 175/2000

Repasse para APMs Veto

Otavio de Aimeida

%mos

SGP recurso de

inconstitucionalidade

SGP rec• rso de 
inconstitucionalÉn0	 i-erreira

Assistente Parle rnentar
RF 100:702

PL 4-66199 Detector de iViet&, em

cas-ss- de espatfácuic

SGP — recurso de

inounstitucionalidade

com doenças

respiratórias

Vaiorização

Trabathador

Limpeza Urbana

nes •-,g-ripate em

proce.sgfás •icitatórios

SGP — recurso de

inconstitucionatidade

Contlicões de p.áa
•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n r1 ' 02/die4 200 ' 	ip/ 	 (a) 	

C-xiaOlkoberfo 1--erren
teÀ SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Assieten Parlernentar

RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

............. /.2009

ÂngelafrdinAndreóni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — CGOLOY2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 	

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

APJ



-Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

1 Q MAR, 2009

ANGELA

EL)0A

Secretári de Apoio Legislativo
SGIn2

RECEBIDO NA PROCIiRADORA OA C aMK;:	 *.'. 1:2. SÃO PAULO

SETOR DE PESQUISAI: ASSEEZSORIA LIE	 i:,:soposiTupAs

p r, é	 Ras:i

„	 ,	 •	 .	 .•••	 • .	 •	 ‘,-;

Isis Dua	 '0:drIgues
Técnico -a * inistrativo

R .41.2Q7



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07-RPS
07- 00004/2009

FOR13
Proc. 1\7_,

Tji—s "DraTi,
RF. 11.26, drigu-js

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e- Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Sala das Sessões, em

rf,.1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

,
r?r	 ,

Isis Duar
RF. 11.2(

drigues

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (pv)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ----

. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1110	3 - PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
prov idências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 	 .7"

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389/2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Proc. Nfilt_rje ,
9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 Z.

iSiS DUrjrc
RF. 11/. ojo

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE`

10 - PL 792/2003 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 30 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
imp DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - p L 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

16 - PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)
•

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO XPT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

FoHlc
Proc. Na:

lis Dua
RF. 11.2

drigues

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras krovidências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.CurríCulos" no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

1110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Forniosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 -CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

FoRie_
,-----	 Proc. W--(-x"..-- À Ib

Tsís DuaU,e '.4rigues
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 RF. 11.W
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42 12005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 12004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PS11)

4.. Objetiva a-reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
up no período de 31/03/64 a 15/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PS8)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA-PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSI3)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

/7

38 - PL 54112001 , do Vereador ELISEU C.ABRiEL (PS13)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)
/-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,	 pForo2c12... 1,,,,,, . 4 3123:

39 - PL 401/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) /-

	

	 0.1Tais Duarter igues
,,,,1d

RF. 11.2b740
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeiti.s, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Pau/o, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /1"

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41. PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 • do Vereador FRANCISC'0 ClIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

123_

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socon-o, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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,9 - PL 472 /2001 , do Vereador GOULART (PMDB)	 1S/S Duarp

RF. 11407=
Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

drigue—s

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 -PL	 83(2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

410 Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

$4 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

111)
 Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no

Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da. Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JO.ÃO ANTÓNIO (P'F)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE /LEGAL/DADE
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58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)
1SiS D

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 RF.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

odrigues

59 - PL 555 /2004 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E-RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador 300.14 HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
410 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
4., Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
ner DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megaie" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

64 - PL 277 /2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT))4 - r11_,	 Lzuos , uo ereauor rAULAJ r IlJKILAJ kr I
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tias68 - PL 582/1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 V

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

69 - PL 415 /2003- do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com

4.
1 nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63 11999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02197. concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 RF.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL -478 /2007 , do-Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

PL	 98 11998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

	

78 - PL	 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTODIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371/1993 , do Vereador TONIN110 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Aek Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São PauloIp portadores do vírus HIV.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 , do Vereador WADIN MUTRA.N (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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93 - Ft, 127 12001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)—	 - -
//-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_

88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 n""'-	 RIsFis ,Djfar4	odrigues

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADIH MILITRAN(PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 12212001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

di Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
"Iir empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
4). limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do 1PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 do Vereador WAID11-1 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598 /1994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)PL 598 /1994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)
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Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)Z-J	 aJ, • 1 • /V • n- n.. •	 .

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD11-1 killTRAN (PP)._„„.

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

411 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 , do N'ereador WAD11-1 MUTR.AN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:43	 Página 11 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



ári,gues

Foi4la
Proc.	 •

leis Duartft Áridi
RF. 11.20

107 - PL 414 /1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

112 - PL 446 /1996 , clo Vereador WADIFI MUTRAN (PP)1 1	 •	 -

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 PL 206/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1F1 MUTRAN (PP)

41, Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) v7.."

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

113 - PL 697/1996 , do 'Vereador WADIN N111TRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
Ãfik São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
11, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereadoi' WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130/2001 , do Vereador W. 3.0111 N1UTRAN (PP)
</—

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira, 2 de abril de 2009 17:44:43 Página 12 de /8



FoNia
Proc. N14

driguesPL 643 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 	
{

117 - PL 643 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)
RF. 11.207
fsis Duaite	 dric

v •Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH Nill1TRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1 10 PL 332/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

lõ PL 1312/1995 ,doN'ereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 isis Du9rtif 5dri£,,ues
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Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE

129 - PL 114/2001	 Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do 'Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
go centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WADIFI NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do-Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.lo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 .do-Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL_ 159/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WADIH NiUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por

c--
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Nfereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1451 .i PL 218/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-143 - PL 494/2005 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H IVR I TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 , do Vereador WID1H MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia..de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 . do Vereador WAD1H M-UTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Patilo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 , do Vereador WAD1H MEITRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Aek Município de São Paulo.
gr DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WADI1-11111.1TRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

10 desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 do Vereador WAD1H MUTRIN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obri ga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 11995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1TL
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Fotha
Proc,

TàWbVij
RF. 11.Zt

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos deiaranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

4111
1 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.
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SAO PAULO
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0214/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeiturasp.gov.br/leoislação  e www.planalto.gov.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do Imposto Sobre
110	 Serviços de Qualquer Natureza — ISS e dá outras providências, cujo art. 26 foi revogado

pelo art. 33 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 28.

São Paulo, 16 de abril de 2010.

AdelárDuarte  Paare-z7
Procuradora Supervisosá do Selor de Pé/sq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp qov.br
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D 44022/03-REGULAMENTA O ART. 25 DA LEI

L 13701/03-ALTERA INC.II DO "CAPUT" DO ART.13;ACRESCENTA ALINEA "F" AO INC,VII, AS ALINEAS "A","B" E"C" AO INC.X E OS
INCS.XI, XII E XIII AO ART. 14;

L 13701/03(CONT.)-ALTERA O "CAPUT" DO ART.25 E REVOGA OS INCS. 5. E 6, DO ART. 25 DA LEI

L.14.125/05-ALTERA ARTS; 11 E 14 DA LEI.

L.14.125/05-ACRESCENTA ART.18-A A LEI.

L.14.125/05-REVOGA ART.5., 6., 7., 8., 26 E 28 DA LEI.

L 14256/06-ALTERA ARTS 14 E 18 DA LEI

L 14256/06-REVOGA PARAGRAFOS 1. E 2. DO ART 17 DA LEI

L 14449/07-REVOGA ART. 18-A DA LEI

PL 657108-PROPOSTA:ALTERA "CAPUT" E O PARAGRAFO 2. DO ART 27 DA LEI

PL 657/08-PROPOSTA: REVOGA ART 25 DA LEI

L 14865/08-ALTERA "CAPUT" E PARAGRAFO 2. DO ART.27 DA LEI

L 14865/08-REVOGA ART.25 DA LEI
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1 Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13476

LEI N° 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei n° 671/02, do Executivo)

Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a

40	 seguinte lei:

Art. 1° - Os artigos 2° e 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2° - 	

Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo serão atualizadas na forma do
disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."

"Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91, da relação
consignada pelo artigo 1°, forem prestados por sociedades de profissionais, o Imposto devido será calculado
mediante a multiplicação da importância anual de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de
profissionais habilitados, sócios, empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora
assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.

§ 1° - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos profissionais habilitados, sócios,
empregados ou não, sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas individuais, habilitadas ao
exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas nos itens mencionados no "caput", e que
prestem os serviços de forma pessoal, em nome da sociedade.

§ 2° - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;

II - sejam sócias de outra sociedade;

III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios;

IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da sociedade, dela participando tão-somente
para aportar capital ou administrar;

V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.

§ 3° - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no parágrafo 1° ou quando se
configurar qualquer das situações descritas no parágrafo 2°, o Imposto será calculado com base no preço do
serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente fixada pela Tabela em anexo.

§ 4° - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma do disposto no artigo 2° e seu
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."

Art. 2° - A Tabela a que se referem o artigo 2°, o "caput" do artigo 3° e o parágrafo 3° do artigo 4°, da Lei n°
10.423, de 29 de dezembro de 1987, passa a ter sua redação na forma da Tabela em anexo.

Art. 3° - O parágrafo 2° do artigo 1° e o artigo 2°, da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 1991, passam a
vigorar com a seguinte redação:

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/eadlem/integra.... 16/4/2010
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Art. 26 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicaçãodesta lei; , isenç do_.
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação dos serviços descritos pelos itená‘ 31,"
32 e 33 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, quando destinada a

obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII, do artigo 146, da
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

Art. 27 - As instituições financeiras, que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - FUMCAD, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços descritos no item 95 da Tabela anexa à Lei n° 10.423,
de 29 de dezembro de 1987, o valor doado ao referido Fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do
Imposto devido sobre os serviços descritos no aludido item 95.

§ 1° - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com vencimento no mês
subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e vedada a compensação em outros
meses.

§ 20 - A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita mediante documento

10	 próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.

9
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LEI N o 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005.

(Projeto de Lei no 628/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD

Art. 1 0 Ficam revogados, a partir de 1 0 de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei no
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD.
Art. 20 O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos sólidos domiciliares:
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de
resíduos sólidos comuns;
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo
Poder Executivo."

Seção II
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP

Art. 3o Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública -
COSIP, instituída pela Lei n o 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública.
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo:
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação
pública;
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção
provisória.
Art. 40 Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em
regulamento.
§ 1 0 A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o
procedimento fiscal, implicará:



I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de
20% (vinte por cento);
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei no
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n o 13.275, de 4 de
janeiro de 2002.
§ 2o Os acréscimos a que se refere o § 1 0 deste artigo serão calculados a partir do
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da
Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse.
§ 30 Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo
responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de
ofício, da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Contribuição não repassada
ou repassada a menor.
§ 40 Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica.
§ 50 Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de
correção estabelecidos na Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada
pela Lei no 13.275, de 4 de janeiro de 2002.
§ 60 O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma
e nos prazos regulamentares.
§ 7o Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos à sua aquisição - ITBI - IV

Art. 50 Os arts. 19 e 39 da Lei n o 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19. 	
§ 4 0 O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito
tributário." (NR)
"Art. 39. 	
§ 40 O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito
tributário." (NR)
Art. 6o O art. 5° da Lei n o 10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 50 As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às
seguintes penalidades:
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária,
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração
Tributária:
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a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração,
aos que deixarem de apresentá-la;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do crédito tributário que
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de
R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração;
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel,
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela
Administração Tributária.
§ 1 0 Na reincidência da infração a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, a
penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência subseqüente, será imposta
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento)
sobre o seu valor.
§ 20 Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária,
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.
§ 30 No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
§ 40 As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do
disposto no art. 2 0 da Lei n 0 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 50 As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais
previstas na legislação tributária específica." (NR)
Art. 60 Os arts. 20 , 60 e 70 da Lei n0 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20 	
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície;
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis." (NR)
"Art. 60 	
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de
superfície." (NR)
"Art. 70 	
§ 20 Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo.
§ 30 Nas hipóteses descritas no § 20 , o valor venal será tomado proporcionalmente à
quota parte ou à área objeto de transação.
§ 40 Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na
composição da base de cálculo, além do valor do terreno, nos termos do § 3 0 , as
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiário ou cedente.
§ 50 Em qualquer hipótese, ainda que o pagamento seja parcelado, a base de cálculo
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR)
Art. 80 As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1 0 deste artigo, mesmo sem se
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam
obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e
locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação.
§ 10 A declaração é obrigatória para:
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta
própria;
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II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra
e venda e aluguéis de imóveis;
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública;
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades
imobiliárias.
§ 20 Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades
estabelecidas no art. 50 da Lei n o 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação
dada por esta lei.
Art. 90 Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive
por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares.
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária,
na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 50
da Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei.
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1 0 do art. 70 da Lei no
13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei n o 13.879, de
28 de julho de 2004.
Art. 11. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54. 	
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária." (NR)
"Art. 55. 	
§ 20 Quando a diferença mencionada no § 1 0 for favorável ao contribuinte, a
Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o
regulamento." (NR)
Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis
tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar
infração à legislação tributária:
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou
fiscal;
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não
atendam aos requisitos da legislação tributária;
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem
autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta.
§ 10 Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas
e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção
sem anuência da Administração Tributária.
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§ 20 Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o
regulamento." (NR)
"Art. 14. 	
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração,
aos que deixarem de apresentá-la;
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$
58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que deixarem de
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou
incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou
incompletos;

XIII - infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal -
máquina registradora (ECF):
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), pár
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da
Administração Tributária;
b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento,
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações
estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por
mês ou fração de mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as normas
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na
legislação do Imposto;
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento,
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público, o
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras;
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não
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conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados impressos,
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à
fiscalização, quando exigido;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos).

§ 3 0 As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR)
Art. 14. A Lei n o 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do
art. 18-A, com a seguinte redação:
"Art. 18-A. O recurso somente será interposto se o recorrente efetuar depósito
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal
definida na decisão.
§ 1 0 O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legis lação
própria.
§ 20 Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 30 A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular
notificação, para receber a importância a ser devolvida.
§ 40 Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada."
(N R)
Art. 15. Os arts. 60, 70 , 90 e 10 da Lei n0 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 60 Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por
regime especial." (NR)
"Art. 70 	
§ 10 	
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no
mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNP) do tomador, e o valor do serviço." (NR)
"Art. 90 	
VII - 	
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos
dentro do Município de São Paulo;
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município
de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São
Paulo;
	 " (NR)
"Art. 10. 	 	 •
1 - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo;
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§ 1 0 Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento.
§ 20 O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido
entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento,
ou quando a comprovação a que se refere o § 1 0 for prestada em desacordo com a
legislação municipal." (NR)
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos profissionais
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1 0 do
art. 15 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das
quantias recolhidas a esse título.
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos
arts. 30 e 4 0 da Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do
saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação
desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação,
vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título.
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento,
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das
quantias recolhidas a esse título.
Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços descritos no "caput" deste artigo
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento).
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos,
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais,
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. 1° da Lei n° 10.423, de 29
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 10 de janeiro de 1996
e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título.
Art. 20. A anistia a que se referem os arts. 16, 17, 18 e 19 desta lei não abrange as
infrações relacionadas ao descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não.
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições,
competindo àquela, se couber, a impetração de mandado de segurança na defesa
dessas atribuições.
§ 1 0 A representação judicial se dará mediante solicitação do interessado e não
cessará com o seu desligamento.
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§ 2o O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no
"caput".
§ 30 Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para
manifestação do Conselho da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas
previstas no § 2°, "ad referendum" deste órgão.
§ 4 0 Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradoria Geral do
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa.
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei.

S	
Seção III
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei no
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19-A, com a seguinte redação:

Item Descrição Período de
incidência

Valor da taxa em
Reais

19-A
Torres, antenas e demais instalações de
Estação Rádio Base (ERB) de telefonia

móvel celular
Anual 5.000,00

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei n 0 13.647, de 16 de setembro de
2003, para o item 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município.
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -
ZEIS.
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei,
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -
ZEIS.
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência.
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última
parcela.
Art. 30. O proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração.
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 9o-A 	
§ 40 A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os
prestadores de serviços a que se refere o "caput":
I - por atividade;
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade."
(N R)
Art. 32. O art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a
seguinte redação:
"Art. 1 0 Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana,
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação
pertinente." (NR)
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei n o 6.989, de 29 de
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n o 8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei
no 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4 0 da Lei no 9.387, de 21 de dezembro de
1981; a Lei no 9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei no 10.326, de 13 de maio de
1987; a Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6o da
Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 1 0 e 20 da Lei no 11.085, de 6 de
setembro de 1991; o art. 6 0 da Lei n o 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5 o , 6o , 7o , 80 , 26 e 28, todos da Lei no
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei n o 13.478,
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6 o da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002;
a Lei no 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005.



Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4 0, a partir da data da publicação do regulamento. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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PARECER N° 	/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 214/2003. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa revogar o 
art. 26, da Lei n° 13.476/02, que altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS, pretendendo fazer vigorar novamente a legislação anterior que regulava a 
matéria. 

Nada obsta ao prosseguimento da matéria. 

O art. 26 da Lei n° 13.476/02 assim dispõe: 

Art. 26. Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISS sobre a prestação dos serviços descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela 
anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, quando destinadas a obras 
enquadradas como Habitação de Interesse Social — H1S, nos termos do inciso XIII, 
do art. 146, da Lei n°13.430, de 13 de setembro de 2002. 

Como se vê, a proposta trata da revogação de uma isenção, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos do art. 30, incisos I e III e 156, inciso II da Constituição 
Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o ISS. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária' do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.809-5/ES, j. 14.06.2007, que mutatis mutandis 
aplica-se ao presente caso: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONST1TUCIONALIDADE. LEI N. 8.366, DE 7 DE 
JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI 
INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS E 
EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. A 
CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA 
CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA O 
DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2°, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

1. A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que contratarem apenados 
e egressos no Estado do Espirito Santo não consubstancia matéria orçamentária. 
Assim, não subsiste a alegação, do requerente, de que a iniciativa seria reservada 
ao Chefe do Poder Executivo. 
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FLORIA OP. SARO 
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MA JAURÉLIOCUNHA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10214-03 

Por versar sobre matéria tributária, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo 
menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Carta 
Municipal. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçâs Parti pativa, em 	121 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 
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Conforme solicitado pelo RDS n° 13L0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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Sala da Comissão de Administração Pública 
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Pres dente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

13 - RDS 
13- 01082/2014  

CACRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Sala das Sessões, 11 de junho de 2014. 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 17, inciso II, alínea "d" do IR 

Regimento Interno, que seja declarado prejudicado a proposição do PL 

n° 214/2003 (de minha autoria), pois o assunto foi tratado pelo Executivo 

em 2005, através do PL n° 628/2005 e que hoje, está em vigor como Lei j 

n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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18/06/2014 (a) 

Ao SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Tendo em vista que presente propositura restou PREJUDICADA,  conforme 
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